
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 2ª REGIÃO

XXXV CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 2ª 

REGIÃO PROVA OBJETIVA SELETIVA 

DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO 

QUESTÃO 01 - Considere as seguintes proposições.

I. O  Direito  do  Trabalho  destaca-se  por  seu  caráter  teleológico, 
incorporando  em  seu  conjunto  de  princípios,  regras  e  institutos  um  valor 
finalístico  essencial,  objetivando a melhoria  das  condições de  pactuação  da 
força de trabalho na ordem sócio-econômica.

II. A  CLT  não  pode  ser  considerada  um  Código,  vez  que  sua  principal 
função foi reunir leis existentes. Quanto a sua gênese, não é correto afirmar 
que a Comissão encarregada da elaboração do texto consolidado inspirou-se na 
“Carta Del Lavoro”, visto que dos onze títulos que compõe a CLT apenas o V, 
relativo à organização sindical, correspondeu ao sistema então vigente na Itália 
e, ainda assim, a Comissão apenas transplantou para o projeto os decretos-leis 
de 1939 e 1942, que objetivaram a reorganização do sistema sindical à luz da 
Constituição de 1937.

III. A doutrina de Amauri Mascaro Nascimento informa que o surgimento do 
Direito  do  Trabalho  no  Brasil  se  deu  por  duas  influências  exógenas:  A)  as 
transformações que ocorreram na Europa, ocasionando a crescente elaboração 
legislativa de proteção ao trabalhador; B) o compromisso assumido pelo Brasil 
em ingressar na Organização Internacional do Trabalho, criada em 1919. Neste 
contexto, o Código Civil  de 1916 não trazia nenhum instituto  que serviu de 
supedâneo para elaboração do Direito do Trabalho pátrio.

IV. Os  juristas  Mozart  Victor  Russomano  e  Mario  de  La  Cueva  possuem 
visões distintas quanto à formação histórica e ao enquadramento do Direito do 
Trabalho; o primeiro entende que o Direito do Trabalho nasceu de uma série 
sucessiva e crescente de concessões da ordem burguesa e, neste sentido, é 
conservador, enquanto que o segundo via no Direito do Trabalho apenas uma 
vitória do movimento sindical.

Responda:

A) Todas as assertivas são incorretas.
B) Apenas as assertivas I e III são corretas.
C) Apenas a assertiva III não é correta.
D) Apenas as assertivas II e IV são corretas.
E) Todas as assertivas são corretas.

QUESTÃO 02 – Em relação à Teoria Geral do Direito do Trabalho, com base na lei, 
doutrina e Jurisprudência sumulada pelo TST, analise as proposições abaixo e assinale 
a alternativa correta:
 

I. As  cláusulas  do  regulamento  interno  da  empresa,  que  alterem  ou 
revoguem  as  vantagens  praticadas  anteriormente,  somente  atingirão  os 
trabalhadores admitidos após alteração ou revogação do regulamento, salvo se 
mais benéficas aos empregados. 

II. A  utilização  do  direito  comparado  e  da  jurisprudência  está 
expressamente  autorizada  no  texto  consolidado,  sendo  consideradas  como 
fonte de integração da lei.
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III. Havendo  a  coexistência  de  dois  regulamentos  estabelecidos  pela 
empregadora, disciplinando as mesmas matérias, a opção do empregado por 
um deles importará a renúncia às regras previstas no outro.

IV. Se determinado trabalhador for contratado na Argentina, por empresa 
de  nacionalidade  Francesa,  para  prestar  serviços  no  Brasil,  não  existindo 
qualquer dispositivo no contrato individual do trabalho regulando de maneira 
contrária,  a norma trabalhista aplicável será a vigente no Brasil  à época da 
prestação.

V. A  substituição  do  período  de  redução  da  jornada,  durante  o 
cumprimento  do  aviso  prévio  trabalhado,  pelo  pagamento  de  horas 
correspondentes  é considerada ato nulo de pleno direito,  vez que praticado 
com  o  objetivo  de  desvirtuar,  impedir  ou  fraudar  dispositivo  contido  na 
Consolidação das Leis do Trabalho.

A) Apenas a assertiva I é correta.
B) Apenas as assertivas I e V são corretas.
C) Apenas as assertivas II e IV são corretas.
D) Todas as assertivas são corretas.
E) Apenas a assertiva IV está incorreta.

QUESTÃO 03 – Analise as seguintes assertivas relativas aos princípios norteadores do 
Direito do Trabalho.

I. O  Juiz  do  Trabalho  pode  privilegiar  a  situação  de  fato,  devidamente 
comprovada, em detrimento dos documentos ou do rótulo conferido à relação 
de direito material,  em razão do princípio da primazia  da realidade sobre a 
forma.

II. Desde que não exista proibição legal ou vício de consentimento, bem 
como  não  importe  prejuízo  ao  empregado,  são  transacionáveis  os  direitos 
livremente  estabelecidos  pelas  partes  contratantes,  resultantes  de  ajuste 
expresso ou tácito do empregado e empregador. 

III. O princípio da intangibilidade salarial admite exceções somente quando 
houver autorização expressa do trabalhador. 

IV. Em consonância com o princípio da intangibilidade contratual objetiva, o 
conteúdo  do  contrato  de  emprego  não  poderia  ser  modificado,  ainda  que 
ocorresse efetiva mudança no plano do sujeito empresarial.

V. O princípio da continuidade do contrato de trabalho constitui presunção 
favorável ao empregado, razão pela qual, o ônus da prova quanto ao término 
do contrato de trabalho é do trabalhador, nas hipóteses em que são negadas a 
prestação dos serviços e o despedimento.

Está correto afirmar que:

A) Apenas as proposições I e IV estão corretas.
B) Apenas as proposições II e III estão corretas.
C) Apenas as proposições III, IV e V estão corretas.
D) Apenas as proposições I, II e IV estão corretas.
E) Todas estão corretas.

QUESTÃO 04 – André ajustou pacto verbal com a empresa Gama Informática Ltda., 
pelo prazo determinado de três meses, para a prestação dos serviços de criação e 
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desenvolvimento, com exclusividade, de programas e aplicativos para utilização em 
máquinas de operação de cartões de crédito e débito. A empresa contratante Gama 
atua no ramo de consultoria na área de informática para operadoras de cartões de 
crédito.  Ficou  acordado  entre  as  partes  que  as  atividades  de  André  poderiam ser 
realizadas  na  sua  própria  residência,  desde  que  houvesse  contato  diário  com  os 
supervisores da Gama, por intermédio de teleconferência e correspondência eletrônica 
via e-mail. André definia os seus horários de trabalho devendo, entretanto, cumprir os 
prazos estipulados para cada tarefa. Quando o software passava a ser utilizado pelos 
clientes de Gama, André permanecia conectado à Internet e com uma linha telefônica 
exclusiva em sua residência para contatos,  a qualquer momento, a fim de resolver 
problemas  que  surgissem na execução  do  programa.  Caso  precisasse  sair  de  sua 
residência,  André  deveria  portar  telefone  celular  exclusivo  e  laptop,  conectado  à 
Internet. Ficou ajustada uma remuneração por programa desenvolvido, além de um 
pagamento extra  para as horas  em que André  fosse contatado  para solucionar  os 
eventuais problemas na execução dos programas. 
Quanto  aos  elementos  formadores  da  relação  de  emprego,  analisando  a  hipótese 
apresentada, marque a alternativa incorreta.

A)  Para  a  caracterização  da  subordinação  jurídica,  elemento  essencial  para  a 
configuração do contrato de trabalho, não é obrigatório o estabelecimento de horários 
pré-determinados  e  a  sua  fiscalização,  importando  apenas  a  possibilidade  do 
empregador intervir nas atividades do empregado. 
B)  A  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  não  distingue  o  trabalho  realizado  no 
estabelecimento  empresarial  daquele  desempenhado  no  domicílio  do  empregado, 
desde que presentes os pressupostos da relação de emprego.
C) Os requisitos da pessoalidade e da não eventualidade estão presentes no caso, em 
razão da obrigatoriedade das teleconferências e face à prestação de serviços ligados à 
atividade fim da empresa contratante. 
D) Caso determinada operadora de cartões possuísse o controle acionário da empresa 
Gama, dirigindo e administrando os bens desta para a consecução de seus objetivos 
empresariais, ambas seriam consideradas empregadoras de André, em razão da teoria 
do “empregador único”.
E) André não poderia ser considerado empregado da empresa Gama em razão dos 
seguintes  elementos  fáticos:  o  contrato  foi  ajustado  de forma verbal  e  pelo  prazo 
determinado de apenas três meses; não havia controle e fiscalização de horários; não 
eram  utilizados,  pelo  prestador  dos  serviços,  os  equipamentos  e  instalações  da 
empresa contratante; bem como a remuneração era variável, não possuindo natureza 
salarial.
   
QUESTÃO 05 – Considere as seguintes proposições a respeito do trabalhado rural.

I. A cessão pelo empregador de moradia e de sua infra-estrutura básica, 
assim como bens destinados à produção para sua subsistência e de sua família 
integram o salário do trabalhador rural em todas as situações.

II. É lícito ao empregador rural efetuar descontos no salário do empregado 
rural até o limite de 20% (vinte por cento) sobre a remuneração deste pela 
ocupação da morada.

III. Rescindido  ou  findo  o  contrato  de  trabalho,  o  empregado  rural  será 
obrigado legalmente  a  desocupar  a  casa onde mora,  observados  os usos e 
costumes da região, porquanto a lei não estipula prazo.
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IV. Considera-se trabalho noturno o executado entre às 21h de um dia e às 
5h do dia  seguinte,  na  lavoura,  e  entre  às  20h de um dia  e às  4h do  dia 
seguinte na atividade pecuária; havendo um acréscimo mínimo de 20% sobre a 
remuneração normal do rurícola, considerada a redução da hora noturna para 
52min30seg.

V. O produtor rural pessoa física, proprietário ou não, que explore atividade 
agro-econômica,  poderá  realizar  a  contratação  de  trabalhador  rural  por 
pequeno  prazo  para  o  exercício  de  atividades  de  natureza  temporária.  A 
contratação, nesta situação, que superar 2 (dois) meses, dentro do período de 
1 (um) ano, fica convertida em contrato de trabalho por prazo indeterminado, 
observando-se os termos da legislação aplicável.

Responda:

A) Todas as alternativas estão incorretas.
B) Apenas as alternativas II, III e V estão incorretas.
C) Apenas as alternativas I e III estão corretas.
D) Apenas as alternativas I e IV estão corretas.
E) Apenas a alternativa V está correta.

QUESTÃO 06 – A mãe de Ana foi  acometida por  grave doença que a incapacitou, 
exigindo cuidados especiais e o acompanhamento diuturno. Ambas residem no mesmo 
apartamento.  Assim,  Ana  contratou  Fernanda,  aluna  do  primeiro  ano  do  curso  de 
enfermagem,  por  instrumento  escrito  de  contrato  de  prestação  de  serviços 
autônomos. A jornada diária era de seis horas de trabalho, com duas folgas mensais. 
Fernanda almoçava na casa de Ana, sendo ajustado o desconto do valor de 5% (cinco 
por  cento)  sobre  a  remuneração,  que  era  paga  de  forma quinzenal.  Ana  fornecia 
uniforme branco,  substituído  mensalmente,  bem como material  de higiene pessoal 
para Fernanda. A prestação dos serviços perdurou por 07 (sete) meses. Fernanda foi 
dispensada em razão da habitual negociação de perfumes de marca famosa com as 
vizinhas de Ana, em horário de trabalho, sem a prévia autorização.

Considere o caso ora apresentado e assinale a alternativa correta.

A) Fernanda não pode ser considerada empregada de Ana porque foi firmado contrato 
escrito de prestação de serviços autônomos, prevalecendo a autonomia da vontade 
das partes. Além disso, a prestadora das atividades não possuía habilitação necessária 
para  as  funções  de  enfermeira,  sendo,  portanto,  considerado  trabalho  proibido  e 
invalidando eventual contrato de emprego.
B) Encontram-se verificados os requisitos legais da relação de emprego, devendo ser 
efetuado o registro do contrato na CTPS da trabalhadora como empregada urbana, em 
razão  das  suas  atividades  como  enfermeira.  Devem  ser  pagos  os  valores 
correspondentes  à  proporcionalidade  de  férias  com  1/3  e  13º  salário,  descansos 
semanais não usufruídos, recolhimentos do FGTS, saldo salarial do mês da rescisão, 
sem a liberação dos depósitos do FGTS, multa rescisória e aviso prévio em razão da 
dispensa por justa causa, nos termos do artigo 482, alínea “c” da CLT.
C) Encontram-se verificados os requisitos legais da relação de emprego, devendo ser 
efetuado o registro do contrato na CTPS da trabalhadora como empregada doméstica. 
Devem ser pagos os valores correspondentes à proporcionalidade de férias com 1/3 e 
13º salário, descansos semanais não usufruídos, saldo salarial do mês da rescisão e 
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aviso prévio, vez que a negociação habitual não configura justa causa na relação de 
emprego doméstico.
D) Encontram-se verificados os requisitos legais da relação de emprego, devendo ser 
efetuado o registro do contrato na CTPS da trabalhadora como empregada doméstica. 
Os  descontos  efetuados  com  alimentação  são  considerados  válidos,  visto  que 
expressamente permitidos pela legislação aplicável aos empregados domésticos.
E) Encontram-se verificados os requisitos legais da relação de emprego, devendo ser 
efetuado o registro do contrato na CTPS da trabalhadora como empregada doméstica. 
Os descontos  efetuados  com alimentação  não  são  considerados  válidos,  visto  que 
vedados  expressamente  pela  legislação  aplicável  aos  empregados  domésticos.  As 
despesas  com  vestuário  e  higiene  possuem  natureza  salarial  e  se  incorporam  à 
remuneração  para  quaisquer  efeitos  por  serem realizadas  em função  dos  serviços 
prestados.

QUESTÃO 07 – Assinale a resposta correta:

A) O contrato a termo somente será válido em se tratando de serviço cuja natureza e 
transitoriedade justifique a determinação do prazo ou em contrato de experiência.
B)  Existindo cláusula  que garanta  a possibilidade recíproca de rescisão antecipada 
antes de expirado o termo final ajustado no contrato a prazo, se o direito for exercido 
por uma das partes, será devido o aviso prévio previsto para a rescisão dos contratos 
por prazo indeterminado.
C)  Nos  contratos  temporários  previstos  na  Lei  6.019/74,  constitui-se  requisito  de 
validade a celebração de contrato escrito entre a empresa de trabalho temporário e o 
trabalhador assalariado, no qual constem os direitos assegurados ao mesmo, com a 
possibilidade  de  estipulação  de  cláusula  de  reserva,  proibindo  a  contratação  do 
trabalhador pela tomadora ou cliente ao fim do prazo em que se encontrava à sua 
disposição.
D)  Quando  o  empregado  for  readmitido,  serão  computados  os  períodos  que  tiver 
trabalhado anteriormente  na empresa,  ainda que não contínuos,  no seu tempo de 
serviço, independente do motivo da rescisão contratual.
E) A contratação de trabalhador por intermédio de empresa interposta é irregular, mas 
não forma vínculo  de  emprego com o tomador  nos casos de  trabalho  temporário, 
serviços de vigilância (Lei 7.102/83), serviços de conservação e limpeza, órgãos da 
administração  pública  direta.  Entretanto,  haverá  responsabilidade  subsidiária  dos 
tomadores de serviço pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do 
empregador, nos casos anteriores, exceto quanto ao órgão da administração pública 
direta, em razão da disposição contida no artigo 37, II, da Constituição Federal.

QUESTÃO 08 – Considere as assertivas sobre as relações de trabalho lato sensu.

I. O “contrato de equipe”, muito usual em conjuntos musicais, é aquele em 
que  há  o  concurso  de  um  grupo  de  trabalhadores  organizados 
espontaneamente para a realização de um trabalho em comum. Em razão do 
silêncio  da  norma  consolidada  sobre  essa  modalidade  de  contratação,  a 
doutrina e a jurisprudência pátrias consideram tal contrato como um “feixe” de 
contratos individuais que, preenchidos os requisitos legais, pode configurar o 
vínculo de emprego com o tomador dos serviços.
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II. Dentre os princípios inerentes ao cooperativismo temos: o “princípio da 
dupla  qualidade”,  segundo  o  qual,  o  verdadeiro  trabalhador  cooperado 
apresenta uma dupla  condição em relação à cooperativa,  vez que, além de 
prestar serviços, deverá ser beneficiário dos serviços prestados pela entidade; 
bem como o “princípio da retribuição pessoal diferenciada” que assegura ao 
cooperado um complexo de vantagens superiores ao patamar que obteria caso 
não estivesse sob o manto da proteção cooperativista.  Assim, o artigo 442, 
parágrafo único da CLT não instituiu uma excludente legal absoluta da relação 
de  emprego,  mas  simples  presunção  relativa  de  ausência  de  vínculo 
empregatício  caso  exista  efetiva  relação  cooperativista,  devendo  ser 
confrontado com os ditames contidos nos artigos 2º, 3º e 9º da consolidação 
trabalhista.

III. Não há vínculo de emprego entre o estudante e a parte concedente do 
estágio,  desde que observados os seguintes requisitos legais: A) matrícula e 
freqüência regular do educando em curso de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, de educação especial e nos anos finais do ensino 
fundamental,  na modalidade profissional  da educação de jovens e adultos e 
atestados pela instituição de ensino; B) celebração de termo de compromisso 
envolvendo  o  estudante,  a  parte  concedente  do  estágio  e  a  instituição  de 
ensino;  C)  compatibilidade  entre  as  atividades  desenvolvidas  no  estágio  e 
aquelas previstas no termo de compromisso; D) duração do estágio, na mesma 
parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar 
de estagiário portador de deficiência. 

IV. Com fulcro na “Lei dos Portos” (Lei 8.630/93), o OGMO - órgão gestor de 
mão de obra do trabalho portuário avulso responde diretamente pelos prejuízos 
causados  pelos  trabalhadores  portuários  avulsos  aos  tomadores  dos  seus 
serviços ou a terceiros, bem como responde, de forma subsidiária em relação 
aos  operadores  portuários,  pela  remuneração  devida  aos  trabalhadores 
portuários avulsos.

São verdadeiras apenas as seguintes proposições:

A) I e III.
B) II e IV.
C) I, II e IV.
D) III e IV.
E) I, II e III.

QUESTÃO 09 – Assinale a alternativa correta:

A)  Vigora  no  campo  civilista  a  regra  da  retroatividade  da  decretação  da  nulidade 
contratual, ou seja, o efeito ex tunc da decretação judicial da nulidade, enquanto que 
no ramo justrabalhista  vigora como regra o critério da irretroatividade da nulidade 
decretada, ou seja, o efeito ex nunc da decretação judicial da nulidade. 
B)  Nos contratos  de subempreitada,  responderá  o  subempreiteiro  pelas  obrigações 
derivadas do contrato de trabalho que celebrar, cabendo, todavia, aos empregados o 
direito  de  reclamação contra  o  empreiteiro  principal,  na  qualidade  de responsável 
subsidiário, pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte do primeiro, conforme 
previsão legal expressa.
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C) A  existência  de  grupo  econômico  impõe  a responsabilização  da  pessoa jurídica 
principal denominada de empresa mãe, e, uma vez esgotado o seu patrimônio, incidirá 
a responsabilidade subsidiária das empresas controladas do grupo.
D)  Na  sucessão  de  empresas,  ainda  que  não  ocorra  solução  de  continuidade  da 
prestação  de  serviços  pelos  empregados,  deverão  ser  rescindidos  os  contratos  de 
trabalho em curso, com a quitação das verbas rescisórias pela antiga empregadora, 
iniciando-se, a partir de então, novos pactos laborais. Nesta hipótese, o sucessor não 
responderá pelos haveres relativos ao período do contrato rescindido com a sucessão. 
E) A invenção e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente ao empregador, 
quando decorrerem do  contrato  de  trabalho  cuja  execução ocorra no Brasil  e  que 
tenha por objeto a pesquisa ou a atividade inventiva, salvo se resulte esta da natureza 
dos  serviços  para  os  quais  foi  o  empregado  contratado,  quando  então  será  de 
propriedade comum entre empregado e empregador, em partes iguais.

QUESTÃO 10 – Considere as assertivas abaixo a respeito dos períodos de repousos e 
suas consequências, conforme previsão legal e jurisprudência sumulada do TST.

I. A prescrição da pretensão de reclamar a concessão ou pagamento das 
férias é contada do término do período de concessão, ou, se for o caso, da 
cessação do contrato de trabalho.

II. Não  terá  direito  a  férias  o  empregado  que,  no  curso  do  período 
aquisitivo, deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 (sessenta) dias 
subseqüentes à sua saída ou se afastar do serviço, com percepção de auxílio-
doença por 6 (seis) meses, embora descontínuos.

III. É ilegal o fracionamento de férias do empregado menor de 18 anos ou 
maior de 50 anos.

IV. É  indevido  o  pagamento  dos  repousos  semanais  e  feriados 
intercorrentes nas férias indenizadas.

V. No  regime  de  revezamento,  as  horas  trabalhadas  em  seguida  ao 
repouso semanal de 24 horas, com prejuízo do intervalo mínimo de 11 horas 
consecutivas  para  descanso  entre  jornadas,  devem ser  remuneradas  como 
extraordinárias, inclusive com o respectivo adicional.

Responda:

A) Todas as afirmativas estão corretas.
B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
C) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas.
D) Apenas as afirmativas IV e V estão incorretas.
E) Apenas a afirmativa IV está incorreta.

QUESTÃO 11 –  Considere as proposições seguintes à luz da lei e da jurisprudência 
sumulada pelo TST.

I. A lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa como instrumento de integração entre capital  e o trabalho e como 
incentivo à produtividade, podendo substituir ou complementar a remuneração 
devida a  qualquer  empregado,  constituindo  base de incidência  de  encargos 
trabalhistas, se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
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II. Nos termos do artigo 458 da CLT não terá natureza salarial a utilidade 
fornecida pelo empregador a título de educação, em estabelecimento de ensino 
próprio, compreendendo os valores relativos a uniformes escolares, matrícula, 
mensalidade, material didático e transporte para o local das aulas.

III. A ajuda alimentação fornecida pelo empregador por meio de tíquete terá 
natureza salarial e comporá a sua remuneração para todos os efeitos legais, 
ainda  que  a  empresa  seja  participante  do  Programa  de  Alimentação  ao 
Trabalhador - PAT, instituído pela Lei 6.321/76.

IV. Metade do valor correspondente a gratificação natalina deverá ser pago 
entre os meses de fevereiro e novembro do ano corrente, sendo que a outra 
metade deverá ser quitada até o dia 31 de dezembro do ano corrente.

V. Na  cessão  de  empregados  para  o  exercício  da  função  em  órgão 
governamental estranho à cedente, ainda que a mesma fonte responda pelos 
salários do paradigma e do reclamante, fica excluída a equiparação salarial. 

Responda.

A) Estão corretas todas as assertivas.
B) Nenhuma assertiva está correta.
C) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas.
D) Apenas as assertivas III e V estão corretas.
E) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas.
 

QUESTÃO 12 –  Assinale  a  alternativa  incorreta quanto  ao instituto  da  garantia  de 
emprego.

A)  É  vedada  a  dispensa  de  empregado  sindicalizado  a  partir  do  registro  da  sua 
candidatura  a  cargo  de  direção  ou  representação  sindical  e,  se  eleito,  ainda  que 
suplente, até um ano após o final de seu mandato, salvo se cometer falta grave nos 
termos da lei. 
B)  A garantia  prevista  em lei  subsiste,  em favor  do membro  da administração  do 
Sindicato,  em caso de transferência para outro município vizinho da mesma região 
metropolitana  e  base  territorial  desde  que  não  dificulte  ou  torne  impossível  o 
desempenho de suas atribuições sindicais.
C) O empregado membro da CIPA indicado pelo empregador é detentor de garantia de 
emprego por até um ano após o final de seu mandato, constituindo-se tal garantia em 
vantagem pessoal que prevalece mesmo em caso de extinção do estabelecimento.
D) O empregado que sofreu acidente de trabalho é detentor de garantia de emprego 
por 12 (doze) meses após a cessão de auxílio doença acidentário, independentemente 
de percepção de auxílio-acidente.
E) Não haverá estabilidade no exercício dos cargos de diretoria, gerência ou outros de 
confiança imediata do empregador, ressalvado o cômputo do tempo de serviço para 
todos os efeitos legais.

QUESTÃO 13 – De acordo com disposição legal e atual  jurisprudência sumulada do 
Tribunal Superior do Trabalho, em relação às horas em trajeto, também denominadas 
como horas in itinere, está correto afirmar que:

A) Elas serão sempre devidas quando o local de trabalho for de difícil acesso. 
B) Elas serão devidas, bastando que o transporte público não seja suficiente. 
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C) Se houver transporte público regular em parte do trajeto percorrido em condução 
da empresa, serão remuneradas apenas as horas despendidas no trecho não servido 
pelo mencionado transporte.
D) Não serão devidas quando o transporte, embora fornecido pelo empregador, seja 
pago, ainda que parcialmente pelo empregado. 
E) A incompatibilidade entre os horários de início e término da jornada do empregado 
e os do transporte público regular não se constitui em circunstância que gera o direito 
às horas in itinere.

QUESTÃO 14 –  Paulo  Alegria manteve  vínculo  empregatício  com Clara  das  Neves, 
empresária individual que explorava o ramo de produção e vendas de brindes, durante 
o período de cinco meses e quinze dias quando houve extinção da empresa individual, 
em razão  da  morte  da  titular.  Sobre  a  situação  proposta,  considere  as  assertivas 
abaixo em vista da doutrina majoritária e responda.

I. Extinto o contrato de trabalho,  em razão da morte do empregador  e 
conseqüente cessação das atividades da empresa, o empregado tem direito ao 
saldo salarial dos dias trabalhados no mês da rescisão, indenização do aviso 
prévio,  07/12  avos  de  13º  salário  proporcional,  07/12  avos  de  férias 
proporcionais  com  1/3,  saque  dos  depósitos  do  FGTS  com  a  indenização 
rescisória de 40%.

II. Extinto o contrato de trabalho,  em razão da morte do empregador  e 
conseqüente  cessação  das  atividades  da  empresa,  o  empregado  não  tem 
direito à indenização do aviso prévio,  mas faz jus ao saldo salarial  dos dias 
trabalhados no mês da rescisão, 05/12 avos de 13º salário proporcional, 05/12 
avos de férias proporcionais com 1/3 e saque dos depósitos do FGTS sem a 
indenização rescisória de 40%.

III. Extinto o contrato de trabalho,  em razão da morte do empregador  e 
conseqüente cessação das atividades da empresa, o empregado tem direito ao 
saldo  salarial  dos  dias  trabalhados  no  mês da  rescisão,  06/12  avos  de  13º 
salário proporcional; 06/12 avos de férias proporcionais com 1/3 e ao saque dos 
depósitos do FGTS, sem a indenização rescisória de 40%.

IV. A morte do empregador,  pessoa física ou empresário individual,  nem 
sempre  provoca  o  fim  do  empreendimento  econômico,  pois  este  pode  ser 
mantido  em  funcionamento  pelos  respectivos  herdeiros.  Nesta  hipótese,  o 
trabalhador tem a faculdade legal de rescindir o contrato de trabalho, tendo 
direito  ao  recebimento  das  seguintes  verbas:  06/12  avos  de  13º  salário 
proporcional,  06/12  avos  de  férias  proporcionais  com  1/3  e  ao  saque  dos 
depósitos do FGTS sem a indenização rescisória de 40%.

A) As assertivas I e IV são corretas.
B) As assertivas I e II são corretas.
C) Apenas a assertiva III é correta.
D) Nenhuma assertiva é correta.
E) As assertivas II e IV são corretas.

QUESTÃO 15 –  Quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, não é 
correto afirmar que:
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A) O empregador é obrigado a efetuar os depósitos mensais na conta vinculada do 
FGTS mesmo que o empregado esteja afastado do serviço para prestação do serviço 
militar  ou  por  motivo  de  acidente  de  trabalho  com  percepção  do  benefício 
previdenciário.
B) Todas as parcelas integrantes da remuneração do empregado, desde que habituais, 
salvo as utilidades, devem ser levadas em consideração para efeito de depósitos a 
cargo do empregador.
C) O sindicato profissional, independente de outorga de poderes pelo empregado, tem 
legitimidade  para  propor  ação  contra  empresa,  objetivando  a  regularização  dos 
depósitos do FGTS.
D) No curso do contrato de trabalho é possível o saque dos valores depositados na 
conta  vinculado  do  FGTS  em  caso  de  aquisição  de  casa  própria,  observadas  as 
condições previstas na Lei 8.036/90, em caso de algumas doenças graves como portar 
o trabalhador o vírus HIV ou sofrer neoplasia maligna. 
E) O pagamento relativo ao período de aviso prévio, trabalhado ou não, está sujeito a 
contribuição para o FGTS.

QUESTÃO 16 – Conforme disposições contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, 
com relação à Carteira de Trabalho e Previdência Social, assinale a alternativa correta.

A) É emitida pelas Delegacias Regionais do Trabalho ou, mediante convênio,  pelos 
órgãos  federais,  estaduais  e  municipais  da  administração  direta  ou  indireta  e,  na 
hipótese de inexistir  convênio  com os órgãos indicados  ou na inexistência  destes, 
poderá ser admitido convênio com os sindicatos para o mesmo fim.
B) As anotações concernentes á remuneração devem especificar o salário, qualquer 
que seja sua forma e pagamento, salvo as utilidades e a estimativa de gorjetas.
C) Para obtê-la, o interessado comparecerá pessoalmente ou por procurador, ao órgão 
emitente,  para  identificação,  ocasião  em  que  serão  prestadas  as  declarações 
necessárias.
D) Será obrigatoriamente apresentada contra recibo pelo trabalhador ao empregador 
que  o  admitir,  o  qual  terá  o  prazo  de  setenta  e  duas  horas  para  nela  anotar, 
especificamente,  a data de admissão,  a remuneração e as condições especiais,  se 
houver.
E) Em dissídio individual no qual se postule o reconhecimento da existência de vínculo 
empregatício,  se  acolhido  o  pedido,  o  juiz  deverá determinar,  na  sentença,  que  a 
autoridade administrativa competente proceda às anotações devidas na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social do reclamante, de acordo com o fixado na decisão.

QUESTÃO 17 – Quanto ao trabalho da mulher, assinale a resposta incorreta.

A) É vedado exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovação de 
esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego.
B) É vedado publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência ao 
sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da atividade, pública 
e notoriamente, assim o exigir.
C)  É  vedado  empregar  a  mulher  em  serviço  que  demande  o  emprego  de  força 
muscular superior a 20 (vinte) quilos de trabalho contínuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos 
para  o  trabalho  ocasional,  excluída  da  proibição  a  remoção de materiais  feita  por 
impulsão  ou  tração  de  vagonetes  sobre  trilhos,  de  carros  de  mão  ou  quaisquer 
aparelhos mecânicos.
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D)  Em caso  de  aborto  não  criminoso,  comprovado  por  atestado  médico  oficial,  a 
mulher terá um repouso remunerado de 04 (quatro) semanas, ficando-lhe assegurado 
o direito de retornar à função que ocupava antes do afastamento.
E) A empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança 
será concedida licença-maternidade condicionada à apresentação do termo judicial de 
guarda à adotante ou guardiã.

QUESTÃO 18 – Conforme entendimento sumulado do TST assinale a alternativa que 
não está correta.

A) A indenização pelo não deferimento das férias no tempo oportuno será calculada 
com base  na  remuneração  devida  ao  empregado  na  época  do  respectivo  período 
concessivo.
B) Presentes os pressupostos do artigo 461 da CLT, é irrelevante a circunstância de 
que o desnível salarial tenha origem em decisão judicial que beneficiou o paradigma, 
exceto  se  decorrente  de  vantagem  pessoal  ou  de  tese  jurídica  superada  pela 
jurisprudência de Corte Superior.
C) O bancário  não enquadrado no parágrafo  2º do artigo 224 da CLT,  que receba 
gratificação  de  função,  não  pode  ter  o  salário  relativo  às  horas  extraordinárias 
compensado com o valor daquela vantagem.
D) O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao 
pagamento da indenização decorrente da estabilidade prevista no artigo 10, II, “b” do 
ADCT.
E)  As  gorjetas,  cobradas  pelo  empregador  na  nota  de  serviço  ou  oferecidas 
espontaneamente  pelos  clientes,  integram  a  remuneração  do  empregado,  não 
servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso prévio, adicional noturno, horas 
extras e repouso semanal remunerado.

QUESTÃO 19 – Sobre insalubridade e periculosidade, é correto afirmar que:

A)  A  periculosidade,  para  o  eletricista,  se  configura  nas  empresas  de  geração  e 
distribuição  de  energia  elétrica,  sendo  incabível  sua  caracterização  no  âmbito  de 
estabelecimentos  apenas  consumidores  dessa  energia,  mesmo  que  caracterizado 
sistema elétrico de potência.
B) O direito do trabalhador ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará 
com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física. Os adicionais em foco 
possuem caráter retributivo e são computáveis  para os efeitos de décimo terceiro 
salário, férias com 1/3, dos depósitos de FGTS e das contribuições previdenciárias.
C) A perícia judicial  para apuração da insalubridade dispensa o enquadramento da 
atividade entre as situações previstas pelas Normas Regulamentadoras 15 e 16 da 
Portaria 3.214 do Ministério do Trabalho.
D) De acordo com a jurisprudência sumulada do TST, o empregado que é eletricista e 
trabalha  sem  contato  com  equipamentos  elétricos,  sujeitos  ao  risco  de  corrente 
elétrica acidental,  faz  jus  ao adicional  de  periculosidade,  sempre na proporção  de 
30%.  Na  hipótese,  o  tempo  de  exposição  ao  risco  é  irrelevante  e  a  perícia 
desnecessária,  pois  sendo  a  atividade  desenvolvida  com  freqüência,  e  o  perigo 
invisível e afeto a situações imprevisíveis, o acréscimo remuneratório é sempre devido 
na íntegra.
E) O direito ao adicional de insalubridade é devido quando não é possível eliminar a 
fonte  geradora  do  agente  nocivo,  independentemente  dos  efeitos  aos  níveis  de 
tolerância ou de concentração prefixados. A causa da insalubridade é a ação nociva do 
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agente  físico,  químico  ou biológico  no trabalhador,  o  que ocorre  quando os  meios 
coletivos ou individuais de proteção não puderem prevenir ou reduzir a nocividade aos 
limites compatíveis com a capacidade biológica do trabalhador.

QUESTÃO 20 – Assinale a alternativa que não está correta.

A) O adicional noturno corresponde ao acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a 
hora trabalhada pelo advogado no período das 20h às 5h.
B)  A  CLT  exige  que  nas  atividades  insalubres,  quaisquer  prorrogações  só  poderão  ser 
acordadas mediante licença prévia das autoridades competentes em matéria de higiene do 
trabalho que deverão fazer os necessários exames locais e a verificação dos métodos e 
processo  do  trabalho.  Entretanto,  o  TST  afastou  parcialmente  a  incidência  da  norma, 
atribuindo validade a acordo coletivo ou convenção coletiva de compensação de jornada de 
trabalho em atividade insalubre sem a inspeção prévia da autoridade acima citada.
C)  Conforme  expressa  previsão  legal,  qualquer  compensação  praticada  no  recibo  de 
quitação final não poderá exceder o equivalente a um mês de remuneração do empregado. 
D) Há vedação legal para o pagamento salarial por meio de mecanismos que caracterizem 
o  truck system, ou seja, modalidade de vinculação automática do salário a armazéns ou 
sistemas de fornecimento de mercadorias.
E) Será permitido o desconto salarial relativo a dano, culposo ou doloso, ocasionado pelo 
empregado, desde que, esta possibilidade tenha sido acordada, ainda que tacitamente.
  
QUESTÃO  21  –  Analise  as  assertivas  abaixo  e  aponte  aquela  que  não  pode  ser 
considerada como prerrogativa dos sindicatos de categorias econômicas:

A)  Representar,  perante  as  autoridades  administrativas  e  judiciárias,  os  interesses 
gerais  da respectiva categoria  ou profissão liberal  ou os interesses individuais  dos 
associados relativos à atividade ou profissão exercida.
B) Eleger ou designar os representantes da respectiva categoria ou profissão liberal.
C) Celebrar contratos coletivos de trabalho.
D) Impor contribuições a todos aqueles que participam das categorias econômicas ou 
profissionais ou das profissões liberais representadas.
E) Fundar e manter agências de colocação.

QUESTÃO 22 –  No que se refere aos Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho, 
analise as expressões abaixo e posteriormente responda:

I. É facultado aos sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar 
Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria 
econômica,  que  estipulem  condições  de  trabalho,  aplicáveis  no  âmbito  da 
empresa ou das empresas acordantes às respectivas relações de trabalho.

II. Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo pelo qual dois 
ou mais  sindicatos  representativos  de categorias  econômicas e profissionais 
estipulam  condições  de  trabalho  aplicáveis,  no  âmbito  das  respectivas 
representações, às relações individuais de trabalho.

III. Os  sindicatos  só  poderão  celebrar  Convenções  ou  Acordos  Coletivos  de 
Trabalho, por deliberação de Assembléia Geral especialmente convocada para 
esse fim, consoante o disposto nos respectivos Estatutos.

IV. As  Federações  e,  na  falta  destas,  as  Confederações  representativas  de 
categorias econômicas ou profissionais poderão celebrar Convenções Coletivas 
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de  Trabalho  para  reger  as  relações  das  categorias  e  elas  vinculadas,  não 
organizadas em sindicatos, no âmbito de suas representações.

A) Apenas as assertivas de número I, III e IV são corretas.
B) Apenas as assertivas de número I, II e IV são corretas.
C) Apenas as assertivas de número I e III são corretas.
D) Todas são corretas.
E) Apenas as assertivas de número II e III são corretas.

QUESTÃO 23  –  Para  a  Lei  de  Greve  (Lei  7.783/89),  são  considerados  serviços  ou 
atividades essenciais, exceto:

A) Segurança bancária.
B) Transporte coletivo.
C) Telecomunicações.
D) Compensação bancária. 
E) Controle de tráfego aéreo.

QUESTÃO  24  –  Para  o  Direito  Coletivo  do  Trabalho  são  consideradas  formas  de 
heterocomposição dos conflitos coletivos:

A) A mediação, a convenção coletiva e o dissídio coletivo.
B) A convenção coletiva, o acordo coletivo e o dissídio coletivo. 
C) A arbitragem, a mediação e a convenção coletiva.
D) A mediação, a arbitragem e o dissídio coletivo.
E) A arbitragem, o dissídio coletivo e o acordo coletivo.

QUESTÃO 25 – São considerados princípios específicos de Direito Coletivo do Trabalho, 
exceto:

A) Princípio da liberdade de associação.
B) Princípio da autonomia sindical.
C) Princípio do desnível dos contratantes coletivos.
D) Princípio da interveniência sindical na negociação coletiva.
E) Princípio da lealdade e transparência da negociação coletiva.

DIREITO ADMINISTRATIVO 

QUESTÃO 26 –  O Estado,  para  bem cumprir  a  sua  finalidade,  pode  agir  de  forma 
descentralizada, porque antes de tudo deve ter por escopo, além de outros princípios, 
o princípio da eficiência. Em face disso é correto afirmar: 

A) A terceirização dos serviços públicos contraria o principio da eficiência contido na 
Constituição Federal.
B) Embora possível a terceirização de alguns serviços de saúde, não pode o Poder 
Público transferir a uma instituição privada toda administração dessa atividade.
C) O trabalhador da empresa que presta serviços terceirizados para o ente estatal, 
após razoável período, a ser considerado pela Administração, adquire a condição de 
servidor público,  com direito a integrar-se no quadro de funcionários,  aplicação de 
estatuto próprio e estabilidade.
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D) A terceirização sempre será possível  para serviços específicos  da atividade-fim, 
desde  que  permita  resultados  mais  eficientes  mas,  se  houver  regulamentação  da 
entidade publica, de cargo e carreira de um serviço que se pretenda terceirizar, na 
verdade ocorrerá mera substituição de mão de obra.
E) A Lei de Responsabilidade Fiscal  não atinge o administrador público quanto aos 
serviços terceirizados, ficando este isento de qualquer responsabilidade.

QUESTÃO 27 – Em matéria de licitação:

I. Somente a Administração Pública direta dos poderes da União, dos Estados e 
dos Municípios devem fazer o procedimento licitatório.

II. Devem  ser  observados  os  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da 
moralidade e da eficiência no procedimento licitatório.

III. Os  fundos  especiais  e  as  sociedades  de  economia  mista  não  estão 
subordinados ao regime licitatório.

IV. São dispensadas do procedimento licitatório obras e serviços de engenharia de 
pequeno valor, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra do 
serviço. 

V. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial 
para a aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo.

Assinale a alternativa correta:

A) As afirmativas II, III, IV e V estão corretas.  
B) A afirmativa I é a única correta.
C) As afirmativas II, III e V estão corretas.
D) As afirmativas II, IV e V estão corretas.
E) As afirmativas I, III e V estão corretas.

QUESTÃO 28 – No que concerne a Administração Pública, temos:

I. O  poder  de  polícia  limita  o  exercício  de  liberdade  ou  uso  e  gozo  de 
propriedades particulares em benefício da finalidade ultima do Estado, que é o 
bem estar da sociedade.

II. A distinção  entre  polícia  administrativa  e  judiciária  funda-se  nas  atividades 
respectivamente de repressão e de prevenção.

III. A desafetação ou desconsagração é a retirada da destinação pública,  antes 
atribuída a determinado bem, mediante lei ou ato administrativo.

IV. A retrocessão – ato pelo qual o adquirente de um bem transfere de volta a 
propriedade desse bem àquele de quem o adquira – é instituto de Direito Civil, 
que não se aplica ao Poder Público no caso de expropriação.

V. Os servidores temporais da Administração Pública são beneficiários do regime 
geral de Previdência Privada.

Assinale a alternativa correta:

A) As afirmativas I, III e V estão corretas.  
B) A afirmativa I, II e V estão corretas.
C) As afirmativas II e IV estão corretas.
D) As afirmativas I, III, IV e V estão corretas.
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E) Somente a alternativa III está correta.

DIREITO PENAL 

QUESTÃO 29 – Em relação aos crimes contra a Administração Pública não é correto 
afirmar que:

A) O crime de advocacia administrativa pode ter como sujeito ativo funcionário público 
sem formação jurídica.
B) Na concussão, em que o verbo típico é solicitar, existe acordo de vontade entre as 
partes  enquanto  que  na  corrupção  passiva,  em  que  o  verbo  típico  é  exigir,  há 
imposição do funcionário público sobre o terceiro.
C)  Considera-se  funcionário  público,  para  os  efeitos  penais,  quem,  embora 
transitoriamente  ou  sem remuneração,  exerce  cargo,  emprego  ou  função  pública, 
equiparando-se  a  funcionário  público  quem exerce  cargo,  emprego  ou  função  em 
entidade paraestatal e quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada 
ou conveniada para execução de atividade típica da Administração Pública.
D) Os sujeitos não podem, simultaneamente e em relação ao mesmo fato, responder 
pelos crimes de corrupção ativa e concussão.
E) O crime de condescendência criminosa não admite tentativa, vez que a conduta 
tipificada é deixar de responsabilizar subordinado que cometeu infração no exercício 
do cargo ou, quando lhe faltar competência, não levar ao conhecimento da autoridade 
competente.

QUESTÃO 30 –  Durante  uma audiência  de  instrução  em processo trabalhista,  uma 
testemunha convidada pela parte demandada afirmou categoricamente que recebeu 
da  parte  contrária  proposta  de  pagamento  em dinheiro  para  testemunhar  em seu 
favor. A situação em relação à testemunha caracteriza:

A) Corrupção de testemunhas.
B) Patrocínio infiel.
C) Favorecimento real.
D) Fraude processual.
E) Nenhuma das alternativas anteriores.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

QUESTÃO 31 - A respeito do cumprimento da sentença:
I. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em 

liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação 
será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do 
credor (devidamente instruído com o demonstrativo do débito atualizado até a 
data da propositura da ação), expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.

II. Do auto de penhora e avaliação será imediatamente intimado o executado, na 
pessoa de seu advogado, ou, na falta deste, o seu representante legal, ou ainda 
pessoalmente, por mandado ou pelo correio,  podendo oferecer impugnação, 
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querendo, no prazo de quinze dias. Se o executado alegar que o exequente, em 
excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, abrir-
se-á instrução sumária para demonstração do alegado, podendo ser deferida 
prova pericial, se necessária. 

III. A  impugnação  do  devedor  não  terá  efeito  suspensivo,  mas  em  casos 
excepcionais  o  juiz  poderá  atribuir-lhe  tal  efeito  desde que relevantes  seus 
fundamentos e o prosseguimento da execução seja manifestamente suscetível 
de causar ao executado dano de difícil ou incerta reparação.   

IV. A  decisão  que  resolver  a  impugnação  é  recorrível  mediante  agravo  de 
instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que caberá 
apelação.

Da análise das sentenças acima, é de se concluir que: 

A) Todas as afirmativas são verdadeiras
B) Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras
C) As afirmativas I, II e III são verdadeiras
D) As afirmativas I, III e IV são verdadeiras
E) As afirmativas II, III e IV são falsas.

QUESTÃO 32 – Por meio da sentença, o juiz:

A) Põe termo ao processo.
B) Pode proferir decisão a favor do autor de natureza diversa da pedida, nas hipóteses 
em que a lei autorizar o julgamento ultra petita.
C)  Não  pode  homologar  conciliação  ou  transação  que  inclua  matéria  objeto  de 
discussão entre terceiros.
D) Não pode prejudicar ou beneficiar terceiros.
E) Acolhe ou rejeita, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo autor.

QUESTÃO 33 - A jurisdição:

A) Possui  caráter substitutivo,  uma vez que a atividade do Estado afasta qualquer 
outra possibilidade de quem tem uma pretensão de invadir a esfera jurídica alheia 
para satisfazer-se.
B) É função estatal  cometida exclusivamente ao Poder Judiciário,  de acordo com o 
critério orgânico.
C) Pode ser delegada de um juiz a outro por meio de carta precatória.
D) Rege-se pelo princípio da inércia, excetuadas as hipóteses de atuação  ex officio 
expressamente previstas em lei.
E) Quando provocada, impõe-se por si mesma, salvo cláusula contratual em que se 
estipule sua inaplicabilidade ao caso concreto.

QUESTÃO 34 – O direito de ação:

A) Depende da existência efetiva do direito material invocado.
B) É exercido contra o Estado, bastando que o seu titular se refira a um interesse 
primário, juridicamente protegido.
C) Configura o dever de dirigir-se ao órgão jurisdicional para a solução das lides.
D) Rege-se pela teoria imanentista, segundo a qual não há ação sem direito e não há 
direito sem ação.
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E) É autônomo, mas pressupõe um direito subjetivo violado para os casos em que se 
pretenda a declaração da inexistência de uma relação jurídica.

QUESTÃO 35 – Os pressupostos processuais:

A) São os mesmos exigidos para os atos jurídicos em geral, a saber: capacidade do 
agente, licitude do objeto, forma prescrita ou não defesa em lei.
B) São requisitos essenciais para a constituição do processo, pois sem eles a relação 
processual sequer se estabelece.
C) Referem-se de forma objetiva à capacidade da parte de estar em juízo.
D) Referem-se de forma subjetiva à ausência de impedimentos,  tais  como a coisa 
julgada ou a litispendência.
E) Não visam à constatação da existência da relação jurídica, mas sim da regularidade 
desta perante o direito.

QUESTÃO 36 – Quanto aos sujeitos do processo, pode-se afirmar que:

A) O juiz regularmente investido da função jurisdicional não pode eximir-se de atuar no 
processo.
B) O princípio da igualdade das partes lhes assegura absoluta paridade de tratamento 
processual, não se admitindo a atribuição de vantagens a qualquer uma delas. 
C)  O  princípio  do  contraditório  garante  às  partes  a  ciência  dos  atos  e  termos  do 
processo, com a conseqüente obrigação de impugná-los.
D)  O  litisconsórcio  constitui  um  fenômeno  de  pluralidade  de  sujeitos  parciais  do 
processo, sendo necessário que haja alguma harmonia entre os respectivos interesses 
litigiosos.
E) O advogado não é sujeito do processo, uma vez que mero representante da parte.

QUESTÃO 37 – Aponte a afirmativa incorreta:

A) A ação intentada perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, nem obsta 
que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são 
conexas.
B) Havendo dois ou mais réus, com diferentes domicílios, serão demandados no foro 
de qualquer deles, à escolha do autor.
C) O conflito de competência obsta a que a parte, que não o suscitou, ofereça exceção 
declinatória do foro.
D)  Poderá  o  relator,  quando  o  conflito  for  positivo,  determinar  seja  sobrestado  o 
processo,  mas  nesse  caso  designará  um  dos  juízes  para  resolver,  em  caráter 
provisório, as medidas urgentes. 
E) A competência estabelecida pela Emenda Constitucional nº 45/2004 não alcança os 
processos  já  sentenciados  pela  Justiça  Comum  Estadual,  conforme  entendimento 
sumulado do STJ.

QUESTÃO 38 – Aponte a afirmativa incorreta:
A)  Se a matéria  controvertida  for  unicamente  de direito  e no juízo  já houver  sido 
proferida sentença de total improcedência em outros casos semelhantes, poderá o juiz 
dispensar  a  citação  e  proferir  sentença,  reproduzindo  o  teor  da  anteriormente 
prolatada.
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B) O juiz pode extinguir o processo com resolução do mérito e sem a citação do réu 
quando, pronunciando a prescrição, indeferir a petição inicial.
C) Nas ações de improbidade administrativa faculta-se ao acusado a oferta de defesa 
preliminar e, recebida a manifestação, pode o juiz, em decisão fundamentada, rejeitar 
a ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da 
ação ou da inadequação da via eleita. 
D) Citação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, 
para que faça ou deixe de fazer alguma coisa.
E) O pedido deve ser certo ou determinado, mas é admitido o pedido genérico quando 
não  for  possível  determinar,  de  modo  definitivo,  as  consequências  do  ato  ou  fato 
ilícito. 

QUESTÃO 39 – Para fins de antecipação da tutela:  

I. O juízo de verossimilhança sobre a existência do direito do autor tem como 
parâmetro legal a prova inequívoca dos fatos que o fundamentam.

II. O fumus boni iuris  que fundamenta a concessão de uma cautelar é exigência 
idêntica à verossimilhança da alegação exigida para a tutela antecipada. 

III. Convencendo-se o juiz de que a pretensão deduzida na petição inicial tem boas 
chances de ser atendida, poderá conceder ao autor a fruição provisória ao bem 
da vida pretendido, em tutela de cognição sumária.

IV. No caso da antecipação de tutela autorizada por abuso do direito de defesa 
verifica-se a existência de provisoriedade com toda a estrutura da cautelar, 
mas  não  informada  pela  existência  de  perigo  concreto  ao  resultado  do 
processo:  o  perigo  de  dano  a  ser  evitado  é  aquele  inerente  ao  tempo 
necessário para a cognição plena.

Da análise das sentenças acima, é de se concluir que: 

A) Todas as afirmativas são verdadeiras.
B) Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras.
C) As afirmativas I, II e III são verdadeiras.
D) As afirmativas I, III e IV são verdadeiras.
E) As afirmativas II, III e IV são falsas.

QUESTÃO 40 – Aponte a afirmativa incorreta:

A)  O Supremo Tribunal  Federal,  em decisão irrecorrível,  não conhecerá do recurso 
extraordinário,  quando  a  questão  constitucional  nele  versada  não  oferecer 
repercussão geral, assim considerada a existência, ou não, de questões relevantes do 
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses 
subjetivos da causa.
B)  Quando  houver  multiplicidade  de  recursos  extraordinários  com fundamento  em 
idêntica controvérsia, caberá ao tribunal de origem selecionar um ou mais recursos 
representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal para a 
análise da repercussão geral, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo 
da  Corte;  negada  a  existência  de  repercussão  geral,  os  recursos  sobrestados 
considerar-se-ão automaticamente não admitidos.
C) Quando houver multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica 
questão de direito, caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais dos 
casos  representativos  da  controvérsia,  os  quais  serão  encaminhados  ao  Superior 
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Tribunal  de  Justiça,  ficando  suspensos  os  demais  até  o  pronunciamento  definitivo. 
Publicado  o  acórdão  do  STJ,  os  recursos  especiais  sobrestados  na  origem  serão 
novamente  examinados  pelo  tribunal  de  origem e terão  seguimento  denegado  na 
hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação superior. 

D)  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior.
E)  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal  Superior,  o 
relator poderá dar provimento ao recurso, em decisão contra a qual caberá agravo, no 
prazo  de  cinco  dias,  ao  órgão  competente  para  o  julgamento  do  recurso.  Se  não 
houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido 
o agravo, o recurso terá seguimento.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

QUESTÃO 41 – Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta:

I. O  artigo  651,  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  em  matéria  de 
competência internacional,  se alinha à súmula 207,  do Tribunal  Superior  do 
Trabalho  e  ao  Código  de  Bustamante  (Convenção  de  Havana,  de  1929), 
determinando-se  a  observância  da  lex  loci  executionis (lei  do  local  da 
execução).

II. O  artigo  651,  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  em  matéria  de 
competência  internacional  está em consonância  com o artigo  9º,  da  Lei  de 
Introdução ao Código Civil  e, na verdade, adota a  lex loci contractus (lei do 
local do contrato) e não a lei do local da execução contratual.

III. A legislação trabalhista privilegia a lex voluntatis (lei da vontade das partes) e 
neste sentido, tanto pode ser competente para dirimir um conflito trabalhista 
em que uma das partes é empregado brasileiro com trabalho no exterior, a 
Justiça brasileira como a Justiça do território estrangeiro onde se desenvolveu a 
atividade laboral.

IV. A  Lei  7.064/82  e  a  Lei  11.962/09  (que  dispõem  sobre  trabalhadores  que 
prestam serviços  no  exterior)  estão  em consonância  com o  artigo  651,  da 
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  no  que  tange  basicamente  a  lex  loci 
executionis,  salvo  se  a  legislação  brasileira  for  mais  favorável,  o  que  faz 
aproximá-las do Código de Bustamante.

V. Em matéria de ação trabalhista de empregados transferidos para o exterior, a 
competência da Justiça do Trabalho aproxima-se da competência internacional 
prevista  no  artigo  88,  do  Código  de  Processo  Civil,  ao  determinar  a 
competência concorrente da autoridade judiciária brasileira.

A) As alternativas I, II e IV são corretas. 
B) As alternativas I, III e V são corretas.
C) As alternativas III e V são corretas.
D) As alternativas I, IV e V são corretas.
E) As alternativas II e V são corretas.
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QUESTÃO 42 – Sobre tratados internacionais, temos:

I. As Convenções da Organização Internacional do Trabalho não se aplicam no 
Brasil se não forem aprovadas pelo “quorum” referente aos direitos humanos.

II. Tratados multilaterais, em geral, admitem reservas, o que não acontece com os 
tratados bilaterais.

III. A  vigência  internacional  do  Tratado  pode  não  coincidir  com  sua  vigência 
interna:

IV. Os tratados de direitos humanos, após a EC-45/2004, que forem aprovados por 
3/5 dos votos em cada casa do Congresso, em dois turnos, serão equivalentes 
às Emendas Constitucionais.

V. Os  tratados  que  não  estabelecem matéria  de  direitos  humanos  devem ser 
aprovados no Congresso pelo quorum de 2/3 dos membros do Congresso.

Assinale a alternativa correta:
A) As alternativas I, II e V estão corretas. 
B) As alternativas II, III e V estão corretas.
C) As alternativas I, IV e V estão corretas.
D) As alternativas II, III e IV estão corretas.
E) As alternativas III e V estão corretas.

QUESTÃO 43 – Temos as seguintes figuras de Direito internacional: 1. Convenções da 
OIT;  2.  Imunidades;  3.  Protocolo  de Olivos;  4.  Protocolo  de Ouro Preto;  5.  Sistema 
Tripartite. Assinale a alternativa abaixo que está na respectiva sequência dos itens 
acima:

A) 1. Tratados internacionais, multilaterais, abertos a adesão.
     2. Só afastada por renúncia do Estado.
     3. Instituiu mecanismo arbitral ad hoc.
     4. Instituiu a personalidade jurídica de Direito Internacional do MERCOSUL.
     5. É o sistema em que se repartem as competências aos diversos órgãos da OIT.

B)  1.  São  acordos  coletivos  bilaterais  entre  sujeitos  de  Direito  Internacional,  que 
devem ser aplicados de forma imediata nos Estados aderentes.
     2.  São privilégios próprios  dos diplomatas,  que se estendem aos empregados 
domésticos que os acompanham nas missões que estão envolvidos.
     3. Especifica uma lista de árbitros, em número de 12 de cada Estado-parte que 
integrarão a lista que ficará registrada na Secretaria Administrativa do MERCOSUL.
     4. Especifica a estrutura funcional do MERCOSUL.
     5. Apesar do nome, na verdade, trata-se de uma composição  sui generis de um 
órgão internacional, com composição de quatro Estados para cada órgão que pertence 
á estrutura da Organização.

C)  1.  Tratados  internacionais,  multilaterais,  abertos  á  adesão,  decididos  em 
Conferência  Internacional  pelo  voto  de  pelo  menos  2/3  dos  Estados  presentes  na 
Assembléia Geral.
      2. Decorre da regra conhecida “par in parem nom habet imperium” (entre iguais 
não há império).
      3. Estabelece como estrutura do MERCOSUL os seguintes órgãos: Conselho do 
Mercado  Comum;  Grupo  do  Mercado  Comum;  Comissão  do  Comércio  do  Mercado 
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Comum; Comissão das Empresas do Mercado Comum; e, Secretaria Administrativa do 
Mercado Comum;
      4. Estabelece um Tribunal arbitral ad hoc composto de 3 árbitros.
      5. É o sistema que se compõe de um diplomata de carreira; um representante do 
executivo do Estado-membro; e, um representante da classe dos trabalhadores. 

D) 1. Tratado internacional próprio da OMC – Organização Mundial do Comércio e da 
OIT  –  Organização  Internacional  do  Trabalho,  regulando  matérias  respectivas  de 
comércio e “dumping social”, abertos a todos os Estados com interesses econômicos e 
sociais.
      2. É própria para os atos de império, mas não prevalece para os atos de gestão.
      3.  Estabelece  regras  para  a  solução  de  conflitos  entre  os  Estados-partes, 
privilegiando o início por negociação direta que não pode exceder a 20 dias.
      4. Foi estabelecido entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai.
      5.  É o sistema dos órgãos colegiados da OIT – Organização Internacional  do 
Trabalho,  composto  de  dois  delegados  dos  Estados  e  um  representante  dos 
empregados e um dos empregadores, perfazendo o total de quatro membros.
   
E) 1. Submetem-se ao regime geral dos tratados e juntamente com as Recomendações 
formam o que ficou conhecido como Código Internacional do Trabalho. 
     2. Salvo renúncia do Estado e dentre outras exceções e ações sobre imóvel privado 
situado  no  território  do  Estado  acreditado,  de  propriedade  do  próprio  agente 
diplomático, não permite processo judicial em face do Estado soberano.
     3. Estabelece procedimentos para a solução de controvérsias entre os Estados-
partes  do  MERCOSUL,  e  uma  vez  iniciados  não  permitem a  nenhuma  das  partes 
recorrer a outros mecanismos estabelecidos em outros foros.
     4.  Diz  que as  decisões do MERCOSUL serão tomadas  por  consenso e com a 
presença dos Estados-partes.
     5. Tal sistema não ocorre nos órgãos que concernem interesses específicos de 
governos, exame específico de questões técnicas, ou de questões judiciais.

QUESTÃO 44 – Em relação ao Direito Comunitário, temos:

I. É sabido que as fases de uma integração de países – geralmente vizinhos de 
uma  mesma  região  –  passa  pela  zona  de  livre  comércio,  união  aduaneira, 
mercado comum e união econômica e monetária. O MERCOSUL, diante dessas 
possibilidades tem um objetivo maior do que a simples integração econômica, 
porque pretende ser um mercado comum.

II. A União  Européia,  que  também passou  por  fases  de  integração,  hoje  já  se 
encontra na união econômica e monetária, com um planejamento econômico 
comum, um Banco Central para o bloco e uma moeda única.

III. É  fato  que  o  MERCOSUL  se  encontra  na  fase  da  união  aduaneira,  dita 
incompleta, porque estabeleceu uma TEC – Taxa Externa Comum, que abrange 
parte dos produtos da região, e tem como objetivo, pelo Protocolo de Itaipu, 
tornar-se uma união econômica e monetária.

IV. O que caracteriza o mercado comum é a existência de cinco básicas liberdades: 
de circulação de pessoas, de circulação de bens, de circulação de serviços, de 
circulação de capitais; e livre concorrência.

V. Constituem-se como Tratados do MERCOSUL: Tratado de Assunção, Protocolo 
de Brasília, Protocolo de Ouro Preto, Protocolo de Olivos, Protocolo de Ushuaía e 
Protocolo do Unasul.
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Assinale a assertiva correta:
A) As assertivas I, II e V são corretas.
B) As assertivas II, III e IV são corretas.
C) As assertivas I, II, IV e V são corretas.
D) As assertivas III e V são corretas.
E) As assertivas I, II e IV são corretas.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

QUESTÃO 45 – Aponte a afirmativa correta:
A)  São exemplos  de segurados  obrigatórios  da previdência social,  na categoria de 
contribuintes individuais: o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de 
vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa; o servidor público ocupante 
de cargo em comissão,  sem vínculo efetivo com a União, Autarquias,  inclusive em 
regime especial,  e  Fundações  Públicas  Federais;  quem presta  serviço  de  natureza 
urbana  ou  rural,  em caráter  eventual,  a  uma ou  mais  empresas,  sem relação  de 
emprego.
B) O servidor civil ocupante de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos 
do Regime Geral de Previdência Social, desde que amparados por regime próprio de 
previdência social.
C) A contribuição do empregador doméstico é de 11% (onze por cento) do salário-de-
contribuição do empregado doméstico a seu serviço.
D) A contribuição a cargo da empresa, destinadas à Seguridade Social, é de 20% (vinte 
por cento) sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer 
título,  durante o mês,  aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo  tempo  à  disposição  do 
empregador ou tomador de serviços, excluídas as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial. 
E)  Equipara-se  ao  empregador  rural  pessoa  natural  o  consórcio  simplificado  de 
produtores  rurais,  formado  pela  união  de  produtores  rurais  pessoas  naturais,  que 
outorgar  a  um deles  poderes  para  contratar,  gerir  e  dispensar  trabalhadores  para 
prestação de serviços,  exclusivamente,  aos  seus integrantes,  mediante  documento 
registrado em cartório de títulos e documentos, hipótese em que fica dispensada a 
identificação  perante  o  INSS  de  cada  produtor,  seu  endereço  pessoal  e  o  de  sua 
propriedade rural.

QUESTÃO 46 – Aponte a afirmativa incorreta:
A) O salário maternidade é devido à segurada da Previdência Social que adotar ou 
obtiver guarda judicial  para adoção de criança,  observado o limite máximo de dez 
anos de idade, independentemente da mãe biológica ter recebido o mesmo benefício 
quando do nascimento da criança.
B) É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o 13º salário.
C) Para efeito de aposentadoria especial de professores não se computa o tempo de 
serviço prestado fora da sala de aula,  ainda que a convenção coletiva de trabalho 
estipule o pagamento de remuneração específica para essa atividade.
D) O salário maternidade para a segurada empregada consiste numa renda mensal 
igual  à  sua  remuneração  integral  e  será  pago  pela  empresa,  efetivando-se  a 
compensação quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de 
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salários. 
E)  A perda da audição,  em qualquer  grau,  somente  proporcionará  a concessão do 
auxílio-acidente quando, além do reconhecimento do nexo entre o trabalho e o agravo, 
resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho que o 
segurado habitualmente exercia.

QUESTÃO 47 – Aponte a afirmativa correta: 
A) O auxilio-reclusão é devido apenas durante o período em que o segurado estiver 
recolhido  à  prisão  sob  regime fechado  ou  semi-aberto;  no  caso  de  fuga  do  preso 
ocorre a perda do direito ao recebimento do benefício pelos seus dependentes, que 
não poderá ser restabelecido se houver recaptura do segurado.
B)  Não  será  devido  auxílio-doença  ao  segurado  que  se  filiar  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  já  portador  de  doença  ou  lesão  invocada  como  causa  para  a 
concessão  do  benefício,  seja  qual  for  o  motivo  gerador  da  incapacidade  para  o 
trabalho.
C) Para fazer jus à aposentadoria  especial  o segurado deverá comprovar a efetiva 
exposição aos agentes nocivos físicos, químicos, biológicos ou associação de agentes 
prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a 
concessão do benefício, a saber: quinze, vinte ou vinte e cinco anos conforme dispuser 
a lei. 
D) As contribuições sociais devidas por empregadores, empresas e entidades a elas 
equiparadas  na  forma  da  lei  somente  poderão  ter  alíquotas  ou  bases  de  cálculo 
diferenciadas em razão do porte da empresa ou da utilização intensiva de mão de 
obra, não se justificando tratamento específico em virtude das variações da atividade 
econômica ou das condições estruturais do mercado de trabalho.
E) Compete ao Poder Público organizar a seguridade social com base nos objetivos de: 
universalidade  da  cobertura  e  do  atendimento;  seletividade,  distributividade  e 
especificidade  dos  benefícios  e  serviços  às  populações  urbanas  e  rurais; 
irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma de participação no custeio; 
diversidade  da  base  de  financiamento;  caráter  democrático  e  descentralizado  da 
administração, mediante gestão tripartite.   

QUESTÃO 48 – Aponte a afirmativa incorreta:
A) Perante o INSS o acidente de trabalho será caracterizado tecnicamente pela perícia 
médica, mediante a identificação do nexo entre o trabalho e o agravo.  
B) Considera-se estabelecido o nexo entre o trabalho e o agravo quando se verificar 
nexo  técnico  epidemiológico  entre  a  atividade  da  empresa  e  a  entidade  mórbida 
motivadora da incapacidade, elencada na Classificação Internacional de Doenças–CID.
C) Considera-se agravo a lesão, doença, transtorno de saúde, distúrbio, disfunção ou 
síndrome de evolução aguda, subaguda ou crônica, de natureza clínica ou subclínica, 
inclusive morte, independentemente do tempo de lactência.
D) Equipara-se ao acidente de trabalho, para todos os efeitos legais, a ofensa física ou 
psicológica  intencional,  inclusive  de  terceiros,  por  motivo  de  assédio  moral  ou  de 
disputa relacionada ao trabalho. 
E) Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 
normas de segurança e medicina do trabalho.

DIREITO EMPRESARIAL

QUESTÃO 49 –  Quanto  ao  Código  de Defesa  do  Consumidor,  aponte  a  alternativa 
incorreta:
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A) A garantia legal de adequação do produto ou serviço depende de termo expresso, 
vedada a exoneração contratual do fornecedor.
B)  O fornecedor  de serviços responde,  independentemente da existência de culpa, 
pela  reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à 
prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos; no caso dos profissionais liberais, no entanto, a responsabilidade 
pessoal será apurada mediante a verificação de culpa
C) O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se 
espera, mas não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter 
sido colocado no mercado.
D) Não sendo o vício sanado no prazo  máximo de trinta  dias,  pode o  consumidor 
exigir,  alternativamente  e  à  sua  escolha:  a  substituição  do  produto  por  outro  da 
mesma espécie,  em perfeitas  condições  de  uso;  a  restituição  imediata  da  quantia 
paga,  monetariamente  atualizada,  sem  prejuízo  de  eventuais  perdas  e  danos;  o 
abatimento proporcional do preço.
E) O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 (sete) dias a contar de sua 
assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação 
de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, 
especialmente  por  telefone ou a domicílio.  Se o consumidor  exercitar  o  direito  de 
arrependimento, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo 
de reflexão, serão devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados.

QUESTÃO 50 – Quanto à atividade empresarial:

I. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. Não se 
considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, 
literária  ou  artística,  ainda  com o  concurso  de  auxiliares  ou  colaboradores, 
salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.

II. A  fusão  determina  a  extinção  das  sociedades  que  se  unem  para  formar 
sociedade nova que a elas sucederá nos direitos e obrigações; mas até trinta 
dias  após  publicados  os  atos  relativos  à  fusão  o  credor  anterior,  por  ela 
prejudicado, poderá promover judicialmente a anulação deles.

III. Pode  a  sociedade  limitada  adotar  firma  ou  denominação,  integradas  pela 
palavra  final  "limitada"  ou  a  sua  abreviatura,  mas  a  omissão  da  palavra 
"limitada"  determina  a  responsabilidade  solidária  e  ilimitada  dos 
administradores  que  assim  empregarem  a  firma  ou  a  denominação  da 
sociedade.

IV. A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 
judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em 
face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 
É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 
modificação de créditos derivados da relação de trabalho,  mas as ações de 
natureza trabalhista serão processadas perante a justiça especializada até a 
apuração do respectivo crédito.

Da análise das sentenças acima, é de se concluir que: 

A) Apenas as afirmativas I e IV são verdadeiras.
B) As afirmativas I, III e IV são verdadeiras.

24



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 2ª REGIÃO

XXXV CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 2ª 

REGIÃO PROVA OBJETIVA SELETIVA 

C) Todas as afirmativas são verdadeiras.
D) Apenas as afirmativas II e IV são verdadeiras. 
E) As afirmativas I, II e III são verdadeiras.
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